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Orientagao Farmacéutica
Lei 13.021/14 - Dispde sobre o exercicio e a fiscalizagdo das atividades farmacéuticas

Cabecgalho com dados do farmacéutico orientado e empresa ao qual é vinculado

Nesta data, o (a) profissional acima mencionado (a), foi orientado (a) sobre a Lei 13.021/14, conforme
abaixo segue. Essa norma descreve que o proprietario da farmdcia ndo poderd desautorizar ou
desconsiderar as orientacdes técnicas emitidas pelo farmacéutico, sendo responsabilidade do
estabelecimento farmacéutico fornecer condi¢ées adequadas ao perfeito desenvolvimento das atividades
profissionais. Dessa forma, nas questdes técnicas, o proprietdrio leigo deve sempre nortear suas decisdes
nas orientacdes do farmacéutico, bem como os demais funcionarios deverao receber treinamento e seguir
as orientagdes do farmacéutico.

Lei n? 13.021, de 8 de agosto de 2014 - Dispde sobre o exercicio e a fiscalizacdo das atividades
farmacéuticas.

Art. 12 As disposi¢des desta Lei regem as agdes e servicos de assisténcia farmacéutica executados, isolada
ou conjuntamente, em cardter permanente ou eventual, por pessoas fisicas ou juridicas de direito publico
ou privado.

Art. 22 Entende-se por assisténcia farmacéutica o conjunto de a¢ées e de servigos que visem a assegurar a
assisténcia terapéutica integral e a promog¢do, a prote¢do e a recuperagdo da saude nos estabelecimentos
publicos e privados que desempenhem atividades farmacéuticas, tendo o medicamento como insumo
essencial e visando ao seu acesso e ao seu uso racional.

Art. 32 Farmdcia é uma unidade de prestacdo de servicos destinada a prestar assisténcia farmacéutica,
assisténcia a saude e orientagdo sanitdria individual e coletiva, na qual se processe a manipulagdo e/ou
dispensacéo de medicamentos magistrais, oficinais, farmacopeicos ou industrializados, cosméticos, insumos
farmacéuticos, produtos farmacéuticos e correlatos.

Pardgrafo unico. As farmdcias serdo classificadas segundo sua natureza como:

| - farmdcia sem manipula¢Go ou drogaria: estabelecimento de dispensacdo e comércio de drogas,
medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos em suas embalagens originais;

Il - farmdcia com manipulagdo: estabelecimento de manipulagdo de formulas magistrais e oficinais, de
comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos, compreendendo o de dispensag¢édo
e o de atendimento privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assisténcia médica.
Art. 42 E responsabilidade do poder publico assegurar a assisténcia farmacéutica, segundo os principios e
diretrizes do Sistema Unico de Satde, de universalidade, equidade e integralidade.

Art. 52 No dmbito da assisténcia farmacéutica, as farmdcias de qualquer natureza requerem,
obrigatoriamente, para seu funcionamento, a responsabilidade e a assisténcia técnica de farmacéutico
habilitado na forma da lei.

Art. 62 Para o funcionamento das farmdcias de qualquer natureza, exigem-se a autorizagdo e o
licenciamento da autoridade competente, além das sequintes condicbes: | - ter a presen¢a de farmacéutico
durante todo o hordrio de funcionamento; Il - ter localizacGo conveniente, sob o aspecto sanitdrio; Il -
dispor de equipamentos necessdrios a conserva¢do adequada de imunobioldgicos; IV - contar com
equipamentos e acessorios que satisfacam os requisitos técnicos estabelecidos pela vigildncia sanitdria.

Art. 72 Poderdo as farmdcias de qualquer natureza dispor, para atendimento imediato a populagdo, de
medicamentos, vacinas e soros que atendam o perfil epidemioldgico de sua regido demogrdfica.

Art. 82 A farmdcia privativa de unidade hospitalar ou similar destina-se exclusivamente ao atendimento de
seus usudrios.
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Pardgrafo unico. Aplicam-se as farmdcias a que se refere o caput as mesmas exigéncias legais previstas
para as farmdcias ndo privativas no que concerne a instalacdes, equipamentos, direcGo e desempenho
técnico de farmacéuticos, assim como ao registro em Conselho Regional de Farmdcia.

Art. 10. O farmacéutico e o proprietdrio dos estabelecimentos farmacéuticos agirGo sempre solidariamente,
realizando todos os esforcos para promover o uso racional de medicamentos.

Art. 11. O proprietdrio da farmdcia ndo poderd desautorizar ou desconsiderar as orientacdes técnicas
emitidas pelo farmacéutico.

Pardgrafo unico. E responsabilidade do estabelecimento farmacéutico fornecer condicdes adequadas ao
perfeito desenvolvimento das atividades profissionais do farmacéutico.

Art. 12. Ocorrendo a baixa do profissional farmacéutico, obrigam-se os estabelecimentos a contrata¢do de
novo farmacéutico, no prazo madximo de 30 (trinta) dias, atendido o disposto nas Leis nos 5.991, de 17 de
dezembro de 1973, e 6.437, de 20 de agosto de 1977.

Art. 13. Obriga-se o farmacéutico, no exercicio de suas atividades, a:

I - notificar os profissionais de saude e os 6rgdos sanitdrios competentes, bem como o laboratdrio industrial,
dos efeitos colaterais, das reagées adversas, das intoxicagées, voluntdrias ou ndo, e da farmacodependéncia
observados e registrados na prdtica da farmacovigildncia;

Il - organizar e manter cadastro atualizado com dados técnico-cientificos das drogas, fdrmacos e
medicamentos disponiveis na farmdcia;

Il - proceder ao acompanhamento farmacoterapéutico de pacientes, internados ou ndo, em
estabelecimentos hospitalares ou ambulatoriais, de natureza publica ou privada;

IV - estabelecer protocolos de vigildncia farmacoldgica de medicamentos, produtos farmacéuticos e
correlatos, visando a assegurar o seu uso racionalizado, a sua seqguranc¢a e a sua eficdcia terapéutica;

V - estabelecer o perfil farmacoterapéutico no acompanhamento sistemdtico do paciente, mediante
elaboragdo, preenchimento e interpretagdo de fichas farmacoterapéuticas;

VI - prestar orientagdo farmacéutica, com vistas a esclarecer ao paciente a relagéo beneficio e risco, a
conservagdo e a utilizagdo de fdrmacos e medicamentos inerentes a terapia, bem como as suas interagbes
medicamentosas e a importéncia do seu correto manuseio.

Art. 14. Cabe ao farmacéutico, na dispensagdo de medicamentos, visando a garantir a eficdcia e a
seguranga da terapéutica prescrita, observar os aspectos técnicos e legais do receitudrio.

Resolugdo CFF n2 724, de 29 de abril de 2022 - Cédigo de Etica - Secdo |

Art. 82 - A profissdo farmacéutica deve ser exercida com vistas a promog¢do, preven¢do e recuperacdo da
saude, e sem fins meramente mercantilistas.

Art. 92 - O trabalho do farmacéutico deve ser exercido com autonomia técnica e sem a inadequada
interferéncia de terceiros, tampouco com objetivo meramente de lucro, finalidade politica, religiosa ou
outra forma de exploracdo em desfavor da sociedade.

Art. 18 - E proibido a todos os inscritos no CRF:

XVII - aceitar a interferéncia de leigos em seus trabalhos e em suas decis6es de natureza profissional, bem
como permitir que esses desautorizem ou desconsiderem as orientagbes técnicas emitidas pelo
farmacéutico;

Acesse o “Manual de Orientagdo ao Farmacéutico — Lei 13.021/14 e valorizagdo profissional”:
http://portal.crfsp.org.br/documentos/materiaistecnicos/Lei_n_13.0212014_e_Valorizacao_Profissional.
pdf

Farmacéutico(a) orientado(a) Farmacéutico (a) Fiscal do CRF-SP
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